PARECER N° 2358, DE 2008

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O  PROJETO DE LEI N° 162, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe obriga a todos os órgãos estaduais o uso de lâmpadas fluorescentes ou LED’s em suas instalações.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável, com emenda.

Na seqüência do processo legislativo, vem o projeto a esta Comissão de Administração Pública, a fim de ser analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8° do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto original pretende que os órgãos da Administração Pública utilizem somente lâmpadas fluorescentes ou LEDs em suas instalações.

Acreditamos ser uma medida benéfica, tendo em vista que as lâmpadas incandescentes, apesar de mais baratas, têm uma vida útil menor e um gasto de energia maior do que as lâmpadas fluorescentes ou LEDs.

De acordo com informações apresentadas pelo INMETRO, a crescente substituição das lâmpadas incandescentes pelas lâmpadas fluorescentes representa uma significativa diminuição da exploração de recursos naturais, uma vez que o menor consumo de energia dessas lâmpadas reduz a pressão pela construção de novas usinas energéticas para produzirem esta energia.

Os LEDs (Diodo Emissor de Luz) são ainda mais econômicos, mas a tecnologia ainda não se desenvolveu o suficiente para substituir as lâmpadas na iluminação interna de ambientes, sendo utilizados para semáforos, equipamentos de iluminação e mesmo na iluminação de automóveis. 

Em razão do pretendido pelo projeto, ou seja, a substituição dos os meios de iluminação por outros mais eficientes e sustentáveis, acreditamos que a medida mereça prosperar. 

A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, ao nosso ver, aprimora o projeto original, em razão de prever o descarte responsável das lâmpadas inservíveis, uma vez que, se forem jogadas no lixo comum, podem contaminar o solo e a água com metais pesados. Por esta razão, somos favoráveis à sua aprovação.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 162, de 2007, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso  parecer.

a)Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 17-3-2008.

a)Antonio Carlos – Presidente

Vitor Sapienza – Roberto Felício – Marco Bertaiolli – Antonio Carlos

